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RISCOS NAS EMPRESAS E EVIDÊNCIAS DE SUAS REALIDADES

Prof. Antônio Lopes de Sá – 25/01/2001
O risco que as atividades comportam faz parte da própria natureza das mesmas.

Tantos são os fatores que influem no comportamento das riquezas que é difícil superar as ameaças de perdas sem que exista uma estratégia que considere as prioridades de proteção ao risco.

A incerteza sobre acontecimentos influi no entendimento sobre a situação das empresas, especialmente se distantes são os tempos entre as publicações das demonstrações apresentadas e a realidade que a empresa está vivendo.

A época das de informações pode apresentar estados discrepantes em relação à época dos acontecimentos de uma atualidade que pode ser relevante. 

O fator continuidade dos empreendimentos, em face das transformações permanentes dos capitais, pois, é algo que preocupa.

Os riscos dos negócios estão especialmente e estreitamente ligados às variações dos resultados (reditos) conseguidos.

Se os lucros são constantes e se agregam ao capital, ocorre a prosperidade e as probabilidades de continuidade tendem a ser positivas.

Se, ao contrário, as perdas é que são constantes e reduzem o capital próprio, ocorre o definhamento e as probabilidades de continuidade são negativas.

As perspectivas dos resultados influem naquelas da continuidade de um empreendimento.

Os que dependem das informações contábeis estão, pois, na atualidade, preocupados com a opinião sobre os estados futuros, pois, têm sido comuns os balanços aparentemente sólidos que não denotam que no futuro ocorreria a surpresa até do fechamento de empresas.

Pode ocorrer, por exemplo, que uma operação eventual de vulto, com bom resultado, ofereça um excelente aspecto ao balanço, mas, como algo atípico ou fora do comum.

No caso exemplificado a empresa pode aparentar um magnífico estado, mas, não ter condição de repetir este desempenho.

A lei brasileira nada prevê neste caso e nem a inadequada reforma contábil da lei das sociedades por ações enfoca de forma competente este assunto e em meu modo de entender não passa ela de um remendo de discutível qualidade técnica.

Segmentar resultado funcional daqueles extraordinários deveria ser algo obrigatório.

Outras vezes, um resultado que só aparece em um exercício foi fruto de custos formados em outros nos quais se dissolveram e isto também não se tem obrigado claramente a evidenciar.

Ainda há o caso de situações que em 31 de dezembro de um ano são boas, mas, que se alteram substancialmente dias depois de iniciado o exercício seguinte.

Em tal caso, o balanço está magnífico, mas, a situação da empresa já pode até ser de insolvência quando a peça demonstrativa é publicada.

Publica-se o bom e esconde-se o mau, tudo em razão de sistemas inadequados e incompetentes estampados em textos de lei.

Fatos opostos também podem ocorrer, ou seja, do balanço mostrar uma situação de penúria e já no início do exercício seguinte a empresa estar realizando altos lucros.

Na Europa tem-se exigido dos auditores uma opinião sobre a capacidade de continuidade dos empreendimentos e tal fato deve constar obrigatoriamente da opinião, inclusive abrangendo fatos após o balanço.

Os intelectuais da Contabilidade, todavia, ainda não se encontram satisfeitos com o que se tem regulamentado e reclamam sobre a indefinição da qualidade do risco a ser denunciada e qual a extensão dos períodos de exame das faixas de risco.

Tudo isto nos evidencia que a matéria contábil não pode estar ao sabor de leigos, de decisões políticas, mas, sim de equipes de alto nível, entregues à classe dos Contadores.

Ou seja, exatamente o contrário do que está estabelecido no projeto da CVM e que deseja tirar o poder da produção de normas de Contabilidade da mão do Conselho Federal de Contabilidade, expondo o público que utiliza da informação a uma sensível redução de qualidade técnica em face das realidades.  

